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INTERPELAÇÃO ESCRITA 

 

Prestar atenção aos direitos e ao desenvolvimento dos psicólogos 

 

Nos últimos anos, o Governo tem prestado mais atenção à saúde física e mental 

dos cidadãos, propôs o reforço da interacção entre os diversos serviços públicos, a 

comunidade, as escolas e as famílias e, através do mecanismo de “prevenção da 

saúde corporal conjunta de quatro níveis ligados intimamente aos tetracíclicos” e o 

“Grupo de trabalho para o acompanhamento da saúde mental e física dos jovens - 

Transportar o amor”, implementou 85 medidas de aconselhamento e de apoio, para 

prestar mais atenção ao crescimento saudável dos jovens nas diferentes fases do seu 

desenvolvimento físico e mental, e para alargar o âmbito dos destinatários do ensino 

superior. 

As autoridades incentivaram ainda as escolas a criarem um “grupo de trabalho 

para a saúde física e mental escolar”, a fim de melhorar quer a capacidade de 

identificação do estado emocional dos alunos, quer as respectivas técnicas de 

resposta, proporcionando formação escolar a mais de 2100 trabalhadores de 26 

escolas, para concretizar o princípio de “detecção precoce, intervenção precoce”. As 

autoridades iniciaram, simultaneamente, o programa de formação profissional dos 

agentes dedicados à juventude, apoiando as associações na realização de mais 

actividades para o saudável desenvolvimento físico e mental dos alunos e jovens, e 

lançaram o programa “Empresas Saudáveis”, para incentivar a participação das 

empresas locais e criar um ambiente de trabalho saudável. 

Segundo as LAG, verifica-se que, nos últimos anos, o Governo tem aumentado 
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os serviços de apoio psicológico, incluindo os destinados aos jovens, através das 

instituições de ensino ou de serviço social, no entanto, os psicológicos não têm sido 

reconhecidos profissionalmente. O Governo clarificou que estes profissionais não se 

enquadram no regime jurídico de regulação e registo da área da saúde, e não foi 

designado nenhum serviço para acompanhar e promover o desenvolvimento 

profissional e os direitos dos psicólogos. 

A Secretária para os Assuntos Sociais e Cultura, Ao Ieong U, afirmou, 

recentemente, que as equipas de apoio psicólogo das escolas integram, 

eventualmente, assistentes sociais, pessoas que frequentam cursos de 

aconselhamento psicológico, e também pessoas que não frequentaram estes cursos, 

por isso, se for necessário proceder à credenciação profissional, muitos destes 

profissionais que estão no activo terão de deixar as equipas. De facto, a promoção do 

desenvolvimento profissional do sector não implica a implementação imediata do 

regime de credenciação, pois, no passado, no processo de promoção da credenciação 

profissional de algumas profissões, também se ponderou sobre o reconhecimento da 

qualificação e da experiência profissional, e foram estabelecidos períodos de transição 

para garantir a credenciação do pessoal competente e experiente. O Governo deve 

auscultar as opiniões do sector e proceder a estudos sobre as medidas viáveis, a fim 

de promover o desenvolvimento profissional dos trabalhadores desta área. 

Além disso, o Governo deve dar importância ao emprego e à formação dos 

psicólogos locais. Segundo alguns residentes, o Governo autorizou a contratação de 

psicólogos por parte de algumas entidades prestadoras de serviços, mas em regime 

de contratação de trabalhadores não especializados. Com a falta de esclarecimentos 

por parte das autoridades, o público dificilmente consegue ficar a saber da verdade e 
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dos fundamentos, o que despertou a atenção dos residentes sobre os critérios de 

apreciação adoptados pelas autoridades. Existem, desde sempre, em Macau, 

licenciados em psicologia, mas será que já têm emprego? O Governo ponderou, com 

rigor, sobre esta situação? 

Pelo exposto, interpelo sobre o seguinte: 

1. No que diz respeito à saúde psicológica dos alunos, o Governo tem 

disponibilizado, ao longo dos anos, recursos para apoiar a criação de equipas 

de aconselhamento, cujas funções são asseguradas por assistentes sociais e 

psicológicos. Com o desenvolvimento social, são cada vez mais os trabalhos 

relacionados com a prevenção, educação e tratamento dos riscos para a 

saúde psicológica dos alunos. Então, qual é o ponto de situação dos recursos 

investidos pelo Governo? Como é que se pode apoiar o pessoal das escolas 

e respectivas equipas, para garantir o seu desenvolvimento saudável, estável 

e profissional? O Governo vai melhorar a formação das equipas de pessoal 

dos serviços de aconselhamento aos alunos? 

2. Segundo os residentes, o Governo autoriza a importação de psicólogos, mas, 

ao mesmo tempo, há residentes da área da psicologia que estão sem 

emprego. Então, qual é o ponto de situação da autorização de importação de 

psicólogos? Quais são os critérios de apreciação e de autorização adoptados 

pelo Governo? Será que, entre os trabalhadores locais da referida área, a 

situação já é de pleno emprego? O Governo já criou uma base de dados dos 

profissionais da área da psicologia, incluindo os psicólogos? Já iniciou os 

trabalhos de conjugação de emprego, quer para promover o emprego destas 
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pessoas, para poderem desenvolver as suas capacidades profissionais, quer 

para apoiar as instituições na procura de pessoal adequado? 

3. O Governo afirmou que, por enquanto, não ia promover a credenciação 

profissional dos psicólogos, mas será que ouviu as opiniões do sector e 

procedeu a estudos sobre as medidas viáveis para o efeito? O Governo vai 

tomar como referência a prática de outras áreas e proceder ao 

reconhecimento da qualificação profissional e da experiência profissional? E 

vai definir um período de transição, para assegurar a credenciação do pessoal 

com capacidade e experiência? Para além da credenciação, de que planos 

dispõe o Governo para promover o desenvolvimento profissional dos 

psicólogos? 

 

01 de Dezembro de 2023 

   

  A Deputada à Assembleia Legislativa da RAEM, 

Lei Cheng I 


